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Estrutura Coordenação Técnica



Escritório técnico de Congonhas



Escritório técnico de Diamantina 



Escritório técnico de Mariana 



Escritório técnico de Ouro Preto



Escritório técnico de São João del-Rei 



Escritório técnico do Serro



Escritório técnico de Tiradentes



Superintendência de Minas Gerais

Patrimônio Imaterial
Bens Registrados em Minas Gerais: ​

• Ofício de Sineiro
• O Toque dos Sinos em Minas Gerais 
• Modo Artesanal de Fazer Queijo de Minas 
• Ofício dos Mestres de Capoeira 
• Roda de Capoeira 
• Jongo no Sudeste

A sineira Efigênia, de Congonhas-MG



Organiza a proteção do patrimônio histórico e 
artístico nacional, criando o Serviço do Patrimônio 
Histórico, atual

Iphan

Institui o primeiro (do Brasil e das Américas) e mais 
conhecido instrumento legal de reconhecimento e 
proteção do Patrimônio Cultural de Natureza 
Material, o 

Tombamento



• Conforme Decreto-Lei nº 25/1937, Patrimônio Cultural é o conjunto de bens 
móveis e imóveis existentes em determinado território e cuja conservação é 
de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história 
do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 
bibliográfico ou artístico. 

• O tombamento proíbe a destruição e a descaracterização de bens 
protegidos, colocando-os sob vigilância permanente do IPHAN, bem como 
impõe limitações ao direito de propriedade em favor da manutenção e 
preservação de atributos e valores culturais de interesse público.

• Contudo, não anula a propriedade e não impossibilita a realização de 
adequações e a inclusão dos bens em novos contextos de uso, apropriação e 
ressignificação, desde que as alterações não suprimam ou causem prejuízo aos 
valores que motivaram a proteção, porque estes dizem respeito à identidade, 
ação e memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
conforme artigo 216 da Constituição da República de 1988.







Lista do Patrimônio Mundial 1.223 sítios em 168 Países: 

952 culturais, 231 naturais, 40 sítios mistos 

BRASIL:  24 bens inscritos - 15 culturais, 8 naturais, 1 misto 

Em Minas Gerais:
1. Centro Histórico de Ouro Preto, 1980
2. Santuário do Senhor Bom Jesus de Matosinhos em Congonhas, 1985
3. Centro Histórico de Diamantina, 1999
4. Conjunto Moderno da Pampulha, Belo Horizonte, 2016

Patrimônio Mundial



Patrimônio Mundial em Minas Gerais



Patrimônio Mundial em Minas Gerais



Lista Representativa do 
Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade no Brasil 

Arte Kusiwa

Círio de NazaréSamba de Roda

FrevoRoda de Capoeira

Bumba meu Boi do Maranhão



Lista Representativa do 
Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade no Brasil 

 
Modos de Fazer o Queijo Minas Artesanal



R$ 771,80 milhões
144 obras

105 projetos

Minas Gerais
R$ 215 milhões



Aos Escritórios técnicos compete:

• Articulação e representação institucional com o poder público, setor privado e 
sociedade civil;

• Acompanhar, fiscalizar e executar as ações, os projetos e parcerias firmados
pela Superintendência;

• Acompanhar e monitorar os instrumentos de repasse e congêneres;
• Fiscalizar os bens culturais acautelados e acompanhar os desdobramentos das 

ações fiscalizatórias;
• Analisar os projetos de intervenção de bens acautelados;
• Instruir os processos de acautelamento dos bens culturais de natureza material 

e imaterial;
• Executar as ações e procedimentos de normatizações e gestão dos bens no 

território;
• Subsidiar e participar da gestão do patrimônio arqueológico em consonância

com as diretrizes emitidas pelo CNA.



Atuação local do IPHAN: Escritórios técnicos

Para que os valores culturais dos bens tombados não sejam desvirtuados, os artigos 
17 e 18 do Decreto-Lei nº 25 condicionam a execução de intervenções (tanto nos 
bens tombados quanto nos imóveis localizados em suas respectivas áreas de 
entorno), à análise e autorização prévias por parte do Iphan.

Artigo 17 - As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum, ser destruídas, 
demolidas ou mutiladas, nem, sem prévia autorização especial do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas ou restauradas, sob 
pena de multa de cinqüenta por cento do dano causado.

Artigo 18 - Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, não se poderá, na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe 
impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar anúncios ou cartazes, sob pena de 
ser mandada destruir a obra ou retirar o objeto, impondo-se neste caso multa de 
cinquenta por cento do valor do mesmo objeto.



Portaria IPHAN nº 187/2010:

Dispõe sobre os procedimentos para apuração de infrações administrativas 
por condutas e atividades lesivas ao patrimônio cultural edificado, a 
imposição de sanções, os meios defesa, o sistema recursal e a forma de 
cobrança dos débitos decorrentes das infrações. 

Portaria IPHAN nº 420/2010:

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados para a concessão de 
autorização para realização de intervenções em bens edificados tombados 
e nas respectivas áreas de entorno.



Portaria IPHAN nº 312/2010:
Dispõe sobre os critérios para a preservação do Conjunto Arquitetônico e 
Urbanístico de Ouro Preto em Minas Gerais e regulamenta as intervenções 
nessa área protegida em nível federal 







Portaria IPHAN nº 176/2024:
Dispõe sobre a definição de diretrizes de preservação e critérios de intervenção 
para a área tombada do Conjunto Arquitetônico e Urbanístico de 
Diamantina/MG), bem objeto de tombamento pelo IPHAN









Congonhas/MG

Santuário do Bom Jesus de Matosinhos

Fonte: https://whc.unesco.org/en/documents/110472



Igreja Matriz Nossa Senhora da Conceição

Fonte: Equipe ETC, 2024.




